PARECER Nº  3411, DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  05266/2008

Por intermédio do Ofício CGC ARC 1239/2008, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Serviços de Saúde – Hospital geral “Dr. José Pangella” de Vila Penteado e Geraldo J. Coan & Cia Ltda e ainda entre Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Serviços de Saúde – Hospital “Dr. José Pangella” de Vila Penteado e Geraldo J. Coan & Cia Ltda.

Após ser publicada, autuada e protocolada a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.

Tratam os autos de contratos celebrados entre a empresa supra citada, e a Secretaria de Estado da Saúde, tendo por objeto, conforme TC 011064/026/05, a prestação de serviços de nutrição e alimentação hospitalar, destinada a  servidores e/ou empregados (conforme decreto nº 8.373, de 12/08/76), nas dependências do citado hospital e o segundo contrato, conforme TC 011.698/026/05, tendo como objeto a prestação de serviços de nutrição e alimentação hospitalar destinada a pacientes (adultos e infantis), Centro de Convivência Infantil (decreto estadual nº 39.482, de 08/11/94), acompanhantes legalmente instituídos (conforme lei federal nº 6.932, de 07/07/81), nas dependências do Hospital Geral “Dr. José Pangella”.

Em sessões da Egrégia Primeira Câmara, em ambos os processos, cujos acórdãos  foram publicados no D.O.E. em 02/03/07, foram os contratos julgados irregulares, tendo em vista que no primeiro deles foi julgada irregular a licitação da modalidade pregão presencial e o contrato com o acionamento do disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar 709/93 e o segundo contrato foi julgado irregular, com o acionamento do disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar 709/03.

A Secretaria de Estado da Saúde por sua Diretora Técnica Justina Amélia Miguel, do Departamento de Saúde, do Hospital Geral “Dr. José Pangella” recorreu da decisão, relativamente aos dois processos, alegando a regularidade das  exigências estampadas nos editais, visto que se  previa que as concorrentes fossem detentoras de cozinhas central na região ou nas proximidades do hospital.

Em sessão realizada em 16 de junho de 2008 o Tribunal Pleno conheceu dos recursos interpostos para os dois processos, mas rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento aos recursos e mantendo as decisões recorridas.

Analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas, uma vez que se constata a antecipação de requisitos próprios das fases de celebração de contrato, com  infringência ao § 6º do artigo 30 da Lei de Licitações – Súmula 14.

Constato, todavia, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição Estadual.

Assim, manifesto minha concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao § 2º do artigo 239 do XIII Regimento Interno, consolidado, apresento o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°   , DE 2008

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 ° - Fica mantida a decisão do tribunal de Contas do estado de São Paulo nos acórdãos prolatados pela Egrégia Primeira Câmara referentes aos processos TC011064/026/05 e TC 011698/026/05, que julgou irregulares os contratos firmados entre a Secretaria de Estado da Saúde Coordenadoria de Serviços de Saúde - Hospital Geral "Dr. José Pangela" e a empresa Geraldo D. Coan & Cia Ltda, objetivando a prestação de serviços de nutrição e alimentação hospitalar, destinada a servidores e/ou empregados (conforme decreto nº 8.373, de 12/08/76), nas dependências do citado hospital e no segundo contrato, tendo como objeto a prestação de serviços de nutrição e alimentação hospitalar destinada a pacientes (adultos e infantis), Centro de Convivência Infantil (decreto estadual nº 39.482, de 08/11/94), acompanhantes legalmente instituídos (conforme lei federal nº 6.932, de 07/07/81), nas dependências do Hospital Geral "Dr. José Pangella".

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia deste decreto legislativo para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As razões que motivaram a elaboração do presente instrumento acham-se definidas no texto constante do Parecer montado para analisar as manifestações do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na apreciação dos processos TC 011064/026/05 e TC 011698/026/05.

a) Celino Cardoso – Relator Especial

